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Resumo

Devido a especificidades que acom-
panharam a profissionalizacdo e a
academizacdo dos estudos literarios
no Brasil, o sentido tomado pela no-
cdo de sentido foi quase unanimemen-
te semiético. Falar de sentido, assim,
equivale a pensar em signo. No en-
tanto, diferentemente de “referente”,
por exemplo, que imediatamente invo-
ca um contexto linguistico, o sentido
pode ser pensado de outras maneiras.
A persisténcia do modelo semiético,
tanto como mentalidade quanto jar-
géo, estd na base de varios problemas
que marcam os estudos literarios bra-
sileiros atuais. Outra nocdo de senti-
do e uma diferente atitude conceitu-
al em relacdo a obra literaria podem
oferecer saidas para muitos desses
problemas.

Palavras-chave: Sentido. Estudos Li-
terarios. Teoria Literaria.

Introducao

E notével o processo de recessdo dos
esforcos por construir modelos teéricos
para a Literatura, uma tendéncia que
seguramente acompanhou a generali-
zacdo da critica dos anos 1960 e 1970 as
explicagoes totalizantes da Modernidade
filoséfica. Em vez disso, junto a palavra-
-de-ordem da inter/trans/p6s-disciplina-
ridade, hoje paira um anatema sobre as
pretensoes de adequacéo e universalida-
de da Teoria a Literatura. Essa destotali-
zacdo teodrica registra, porém, uma espé-
cie de contradigdo performativa: de uma
perspectiva conceitual, a complexidade
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dos objetos culturais impde um G6bice a
qualquer inten¢do de univocidade que se
Ihes postulasse; porém, considerado o as-
pecto doutrinario da pratica académica,
uma premeditada recusa da univocidade
acaba por apagar a possibilidade mesma
de medir as particularidades do objeto,
isso €, aquilo que nele abre a diferenca.
Se essa aporia conceitual — a intencéo de
universalidade — foi cancelada em sua
negatividade, com ela se perdeu a in-
tencdo obliqua, indireta, de fazer surgir
o heterogéneo: assim, a multiplicidade
tedrica surge como suplemento de uma
experiéncia unidimensional do fen6meno
literario. O atual clima de auséncia de
confrontos — mais préximo 4 mesmidade
do que a pax romana — entre as diversas
abordagens coopera tanto com a proli-
feracdo de revistas e coléquios quanto
com a reprimenda da critica valorativa,
preparando (e concretizando) uma crise
a0 mesmo tempo epistemolégica e ins-
titucional.

Em grande medida, a critica pés-
-estruturalista as limitacdes do es-
truturalismo do Circulo de Praga néo
abandonou a provincia do signo, mas
acentuou-lhe aspectos criticaveis. Isso se
deve sobretudo ao fato de que “estrutu-
ralismo” nomeia mais que uma metodo-
logia e algo mais que uma tendéncia nas
Humanas, uma espécie de forma mental
cujos pressupostos epistemolégicos se
encontravam ja na prépria fundacdo da
disciplina-piloto dos estudos literarios.
Comuns tanto a Saussure como aos
Formalistas Russos, a quem se reporta

a génese da Teoria da Literatura, muitas
das nogoes que detém precedéncia logica
em relacéo a analise literaria precisaram
apenas de seu entrelacamento histérico
para que se consolidassem como lingua
franca das Letras. Apesar de suas insufi-
ciéncias serem amplamente conhecidas,
a persisténcia de seus pressupostos
representa uma dupla ameaca: por um
lado, o lugar irrefletido da disciplina nos
atuais curricula ofusca o surgimento de
novos interesses ou modos de experi-
éncia estética atualmente vinculados a
atividade literaria; por outro, a exaustéo
conceitual da Teoria conduz a pratica
académica a rotinizacdo e suscita dis-
cursos antitedricos que, em dltima ins-
téncia, trazem a luz a prépria perda de
evidéncia dos estudos literarios em seu
atual formato, ndo raro confundida com a
perda de evidéncia da prépria literatura.

Certamente, devido a
nossos criticos, muito mais do que a al-
gum mérito préprio, muito do discurso
corrente sobre a natureza multipla do
fendmeno literario ainda ecoa o pro-
cesso de reducdo a linguagem, como se
todas as fei¢bes da experiéncia litera-
ria — de acordo com uma aposta pouco
refletida numa defini¢gdo metaférica
da obra literaria como algo “feito de”
linguagem — fossem textos a analisar
ou, pior, passiveis de desconstrugdo. A
mensura dos problemas e dificuldades
em que incorre uma noc¢do demasiado
estreita de literatura deve tornar claro
que é esse substrato epistemolégico que
promove a rapida aceita¢do da semiética

inércia de
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e das linguisticas do discurso no contexto
académico brasileiro, em detrimento das
alternativas, quer se trate do declinio
da critica histérica quer do pouco inte-
resse até hoje manifesto por uma via
especulativa, a exemplo da teoria esté-
tica. Porque hoje, mais urgentemente
que legitimar a inflacéo interpretativa,
cabe a teoria literaria repensar seu pa-
pel, nosso esforgo de revisitar o quadro
histérico e conceitual em que surgem as
reivindicacgoes de cientificidade da critica
literaria, a primeira deste trabalho, deve
auxiliar-nos a compreender como foi que
a andlise literaria converteu-se, sob a
égide da academia, na atual analise se-
miética e como esta se tornou paradigma
para as Letras no Brasil, sendo essas a
segunda e a terceira partes. Uma pro-
posta corretiva, por fim, é a concluséo a
que queremos chegar.

Em busca de legitimidade

Os primeiros esforcos por fazer da
critica literaria um exercicio objetivo
compartilham com o surgimento da
linguistica como ciéncia do mesmo am-
biente ideoldgico e pressupostos episte-
molégicos. Com a profissionalizagdo do
escritor, que acompanhou a marcha de
universalizacdo dos meios de acesso a
escrita (a difusdo do ensino compulsério
estatal' e da imprensa livre) e o surgi-
mento do mercado burgués da arte no
Século XIX, era propicio o momento para
a demarcacéo de fronteiras entre dife-
rentes interesses em relacdo a literatura

(GUY e SMALL, 2000). A intencédo de
consolidar o espago académico da critica
foi o impulso inicial a formalizac¢édo dos
estudos literdarios; a isso serviu, como
a linguistica, uma ideia nomotética
de ciéncia, conforme a qual a validade
de um saber se determinava pela pos-
sibilidade de converté-lo num sistema
de proposicoes descritivas de validade
universal.

Como disciplina académica, que se
pode difusamente remontar ao inicio do
Século XX,? a ideia de teorizar o feno-
meno literario enraiza-se no quadro de
crise das tendéncias positivistas nas
Humanidades. Desde meados do Século
XIX, as formas de materialismos que se
podem associar ao Positivismo se viram
confrontadas com um deslocamento do
interesse intelectual para fei¢ées ou as-
pectos da experiéncia humana que néo
se reduzissem a verificacdo empirica e,
com isso, 4 doutrina mecanicista das
ciéncias da natureza.? No meio literario
especificamente, o historicismo positiv-
ista tornara-se sinénimo de biografismo
e de causalidade reducionista porque
restringira o estudo da literatura a
pratica de comentarios tematicos e a
especulagdo sobre o contexto de concep-
cdo de obras, normalmente em confor-
midade com algum programa cultural
nacionalista ou, de qualquer modo, em
funcéo do prestigio do autor (GRAFF,
2007, p. 81-97). No final do Sécuclo XIX,
essa pratica se destacava e respondia a
“critica impressionista” que circulava em
periédicos, essa ainda hoje sinénimo de
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subjetivismo e auséncia de rigor. Essas
sdo as coordenadas-limite — imprecacées
contra um conhecimento estéril e uma
experiéncia limitada* — em relacoes as
quais a reivindicac¢do de uma abordagem
que produza conhecimento valido sobre
o fendmeno literario, procurara manter-
se epistemologicamente equidistante no
campo das Letras.

O que é um problema epistemolégico
também é, per se, ideolégico. Que razéo
leva a intengdo de produzir ciéncia con-
forme determinado critério? Que tipo de
funcédo social, na qualidade de ciéncia,
se espera de um saber literario “valido”?
Nao ¢ dificil associarmos as duas gran-
des tendéncias do comentario e da critica
jornalistica a duas func¢des que se pode
dizer que a literatura desempenhou ao
longo do Século XIX: por um lado, coube-
-lhe proporcionar imagens normativas
dentro do quadro de transformacoes
histéricas por que a sociedade industrial
passava — imagens cuja elucidacéo e
transmissdo eram asseguradas pelo en-
sino académico — e, por outro, funcionar
como discurso compensatdrio para os
problemas que surgiam com as mesmas
transformacdes — a que o exercicio da
interioridade burguesa vinha em socor-
ro (GUMBRECHT, 1998a, p. 153ss). A
validade dessas praticas parece ter sido
determinada desde fora pelo papel ins-
titucional que cumpriam, pelo interesse
que elas evidenciavam, pela sua reali-
dade pratica® — em suma, por elementos
que fugiam, antes de um novo modelo
cientifico, &s nocoes estéticas que se con-

solidaram conjuntamente com a relativa
autonomia de que o artista burgués e a
instituicéo artistica se viram investidos
com a substituicdo do velho mecenato
pelo novo mercado (DAY, 2008, p. 162-
168, 265ss). Qual era o pressuposto de
falar sobre “literatura” sem remeter
a um uso social, isto é, como se ela se
sustentasse fora daquelas expectativas
publica e normativamente embasadas ou
do dominio da experiéncia privada? Na-
quele contexto, a reivindicacdo de uma
“objetividade” literaria surgia como con-
sequéncia da trivializacdo de conceitos
da teoria idealista da arte roméntica. Ao
mesmo tempo, a possibilidade de tomar
o objeto literario como algo de singular
indicava a parcial autonomizacédo da
critica em relacdo as demais instituicoes
sociais. Mas se a hipéstase de conceitos
da estética implicava em certa perda de
seu dinamismo critico, autorreflexivo,
de outro modo, a resultante axiomética
idealista respondia de maneira consis-
tente a profuséo de opiniGes diletantes
a respeito de arte. Sendo esse um com-
promisso tacito entre estética e teoria,
0s novos critérios para a validade do
conhecimento eram apenas uma forma
de legitimar um discurso emergente, em
certo sentido mais adequado as novas
condigcdes socio-histéricas, mas em es-
séncia ndo menos ideoldégico que aquilo
a que se opunha.b

O Século XIX, em que se consolida-
ram a Estética como filosofia da arte
(SIMPSON, 2000) e a profissionalizacio
do escritor e do critico, foi também o que
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assistiu ao retorno das ideias de Kant
como alternativa geral aos positivismos’
(FLACK, 2014) na ciéncia. A coeréncia
discursiva produzida com o enlace entre
a estética em voga e a epistemologia
prestigiada conferia a nova critica maior
respaldo, sobretudo entre as geracoes
mais jovens, que testemunhavam a
esterilidade do velho paradigma e sua
incapacidade de lidar com os problemas
cada vez mais complexos a que praxis
artistica se entregava. Ao mesmo tem-
po, porém, as garantias alcancadas pela
aproximacio a ciéncia emergente tinham
implicagbes sérias para a subsequente
construcéo da disciplina, a saber, uma
progressiva desmaterializacio do objeto
literario. Com efeito, a critica neokantia-
na ao empirismo levava das questoes de
natureza ontolégica para as de natureza
epistemoldgica, de perguntas pela coisa
passava-se a inquisicdo das condig¢oes do
conhecimento; como resposta ao clima de
incerteza que se abateu sobre as ciéncias
daquele século, o que se promovia as-
sim era a estabilidade da subjetividade
cognoscente contra a instabilidade da
coisa a conhecer. Precisamente esse com-
promisso com a prioridade atribuida ao
como epistemolégico em detrimento do
qué ontolégico é que é reificado no cri-
tério formal, no sentido de que o sujeito
paradoxalmente projeta-o como atributo
da prépria coisa: nfo é que lhes interesse
a condig¢do do conhecimento ou do juizo li-
terario, claro estd, mas tornar esse saber
comensuravel com as préprias condicées
de constituicdo do objeto literario.

Por seu turno, a intengdo de univer-
salidade associada a “ciéncia” assinalava
também a possibilidade, sendo a neces-
sidade, de reconstruir o denominador
comum de todas as manifestacoes lite-
rarias possiveis, e a fim de nomear essa
coordenada transcendental cunhou-se
a expressio literariedade. A Teoria da
Literatura, ao postular uma espécie de
universal como verdadeiro objeto dis-
ciplinar, acompanharia com isso a ten-
déncia geral das Humanidades no inicio
do Século XX a se transformarem em
“Ciéncias do Espirito”, isso é, em saberes
analiticos preocupados com dimensoes
comuns ou func¢des meta-histéricas de
que os objetos e praticas culturais eram
os portadores ou resultantes® (BEISER,
2011, p. 365ss). A construcéo tedrica
desses saberes, por mais distintas que
fossem as areas de aplicagdo, consistia
num processo de abstracdo das espe-
cificidades dos fendmenos empiricos e
na generalizacdo dos seus elementos
constantes. Segundo esse modelo, nido
apenas a “linguagem poética” foi pensa-
da como resultado de um procedimento
de afastamento da esfera da vida pra-
tica, seguindo a “autonomia” postulada
pela estética idealista, mas seu préprio
conceito, entendido como aspecto de
uma estrutura transcendental, exigia o
afastamento metodolégico da realidade
empirica — novamente, a teoria reifica a
especulacéo estética e funde-a ao progra-
ma da “ciéncia”.
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“Forma”

O processo a que nos referimos é
concomitante 4 adesdo de um estatuto
normativo a palavra-chave forma, que
constituiria o “como” da ciéncia da litera-
riedade. Forma definia muito vagamen-
te, no discurso literario do Século XIX,
uma condicéo ontolégica da obra de arte
(DOLEZEL, 1990, p. 89ss); ja os modelos
morfolégicos roméanticos associavam-lhe
tanto a constitui¢cdo auténoma do poema
(a tal organicidade imanente) quanto,
com efeito, aquilo que nele estd numa
tensdo dialética com seu fato linguistico
bruto. Essa dissociacdo idealista, que
visava banir da arte os seus rudimen-
tos empiricos, foi precisamente o que se
adotou como critério para a emergente
“ciéncia” literaria. A inovagéo russa, em
relacdo aos velhos formalismos, consis-
tiu em institucionalizar o veto ao juizo
critico que néo se reportasse ao valor
intrinseco da forma, a cuja autonomia
ja antes consentira. A intencdo descri-
tiva que caracteriza uma “ciéncia” néo
detinha prioridade sobre o compromisso
estético. Isso implica dizer que a tarefa
da critica consistiria, antes de tudo,
em pbr em evidéncia as caracteristicas
especificamente formais que mediaram
a relacdo entre a obra e o fendmeno
meta-histérico da literariedade!® — uma
tarefa primariamente analitica. Nesse
passo, a critica deslocou-se de um espaco
social geral — moral, ético, nacionalista
ou qualquer que fosse seu horizonte de
referéncias — para o lugar de enunciacéo

propriamente estético-literario da and-
lise literdria.

Os pressupostos estéticos, associados
a epistemologia neokantiana em voga e a
rasura do horizonte axiolégico que define
a atividade judicativa, predispuseram a
Teoria da Literatura a metodologia es-
trutural. O Formalismo ja continha, sob
a designacéo de “linguagem poética”, de
fato, a langue universal da literariedade
e o conceito de signo literdrio como aque-
le cujo significado é a propria forma em
que o universal poético se expressa, como
negacdo sistematica da “linguagem pra-
tica”. Foi essa tautologia que surgiu aos
olhos de outros criticos literarios como
uma excentricidade e que, com efeito,
cunhou a expressao pejorativa formalis-
ta. Com o apagamento do referente, pela
rejeicdo daquilo que se julgou exterior
ao sistema, e sua énfase a constituicdo
transcendental da literatura, e, com isso,
ao primado da analise do texto sobre o
comentario histérico e sua precedéncia
sobre o juizo critico, o que segue dai
parece bastante menos conceitual que
0 quadro preliminar de emergéncia da
Teoria: desde o inicio permaneceu autoe-
vidente que a obra literaria tem por ma-
terial primdrio a linguagem e, com isso,
sua ciéncia deve acompanhar os avancos
da ciéncia linguistica — a “linguagem
poética” mais tarde sendo definida como
mera codificacdo linguistica. O que era
um argumento estético radicalmente
materialista — a obra é feita de lingua-
gem, ndo de ideias — tornou-se um meio
de contrabandear uma visao linguistica
(da “forma”) do poema.
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Claro, se “forma” literaria era um
conceito vago (WARREN; WELLEK,
2003, p. 179-180; WEITZ, 1971) e de-
marcava fundamentalmente um espaco
a ser ocupado por uma espécie de “su-
plemento” ao processo de comunicagédo
(GUMBRECHT, 1998b, p. 300-301), ela
nio poderia ser facilmente integrada
a um discurso que argumentava sua
legitimidade pelo apelo a condig¢éo de
ciéncia. Foi no esforco de especificar
as coordenadas da literariedade que o
formalismo, como substrato teérico, se
entrelacou a metodologia estruturalista.
Aqui, onde caberia perguntar o que é
que os estudos literarios efetivamente
ganham ao conceber a literatura como
linguagem, deve-se pensar no que efeti-
vamente perdem, em ultima instancia:
o critico ndo se apresenta mais como
mediador da cultura, em amplo sentido
como mediador de valores, mas como téc-
nico que opera um objeto transcendental
desprovido de qualquer particular resis-
téncia empirica — um objeto ao qual, uma
vez recalcado o problema do interesse do
conhecimento, quaisquer fung¢ées ou con-
teudos poderiam ser imputados. Critica
declinou em juizo sobre a adequacéo do
objeto a critérios prévios,!* promovendo
a rotinizacdo da andlise literaria.

Da analise literaria a
semiobtica
As praticas do comentario histérico

e da critica subjetivista cederam a ana-
lise formal, pretensamente objetiva, do

poema, a qual foi determinada por um
compromisso estético-epistemolégico
que consolidaria ou legitimaria certo
discurso junto a academia. Mas quais
séo as implicacdes da posterior semioti-
cizacéo das letras? Se formalismo é um
nome para esteticismo em meio a critica
literaria, isso significa que ele herda
um aspecto particularista que néo lhe
permite ser reintegrado ao critério de
universalidade de uma disciplina como
a linguistica.'? Com bases epistemol6gi-
cas muito parecidas, porém, a teoria de
Saussure teria influenciado o programa
russo desde sua génese (BOUISSAC,
2010, p. 128), predispondo-o ao estru-
turalismo que o Circulo Linguistico de
Praga desenvolveria na posterior década
de 1920. E importante entender essa
passagem para pensar na institucionali-
zacdo da disciplina académica da Teoria
Literaria. Brevemente, essa institucio-
nalizacéo se pode reportar a migracéo,
durante a II Guerra, do formalismo
eslavo para os Estados Unidos, onde se
articularia com um discurso critico que
se desenvolvia no ambiente intelectual
da filosofia analitica anglo-americana, o
New Criticism (BECK, 2001, p. 58).
Arazao mais 6bvia para a transforma-
cdo dos conceitos estéticos em definices
linguisticas é a operacionalidade das
ultimas em comparacéo com a resistén-
cia intrinseca aos primeiros. Pensar um
conceito é pensar a realidade empirica
junto a qual ele nasce, seu substrato ou
intencéo ontolégica, suas contradicgoes;
a definicdo, em contrapartida, funciona
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num plano razoavelmente menos com-
plexo. Se dada defini¢éo néo serve a ope-
racdo, empreende-se outra e outra, até
que o sistema, fechado sobre si préprio,
adquira consisténcia. Se dissemos que o
primeiro grande erro da Teoria Literaria
foi assumir um compromisso ideolégico
com a ciéncia sem refletir o suficiente
sobre o que isso implicava para sua
intencdo estética, o que lhe levou a hi-
postasiar suas construgdes tedricas como
condicdo para sua autonomia, o segundo
erro sera assumir como autoevidente a
natureza linguistica da literatura e, com
isso, avancgar o comércio entre os dois
dominios. Mas isso promoveu a deses-
tetizacdo da literatura: se, por um lado,
estética parecia pressupor uma dimen-
sdo ontolégica positiva para o fendmeno
literario, sem a qual especular sobre arte
e literatura néo “faria sentido”, por ou-
tro, a ciéncia da época tendia a recalcar o
problema ontolégico, empirico, em nome
da possibilidade de construir um sistema
l6gico. Com a transposicdo de conceitos
em defini¢Ges, de estética em linguistica,
da especulagio em fechamento teérico,
sendo essa a condi¢do de sustentar-se no
espaco académico, que nogbes passariam
a integrar o discurso sobre literatura e
quais suas consequéncias?

Em primeiro lugar, para superar o
esteticismo formalista, a literatura foi
transferida para o dominio da signifi-
cacdo. As discussoes pre-kantianas a
respeito do estatuto ontolégico de uma
obra de arte ficavam entre tomar a
obra por representac¢do do mundo ou por

expressdo de um estado de coisas, fosse
um individuo particular ou uma época.
A oclusdo do referente comecou, porém,
com o encanto roméantico pela forma. O
problema no Século XX ressurge quando
a nocao idealista de “forma orgénica”,
a autorrelacdo do poema, é orientada a
semiética, isso é, quando a “forma or-
ganica” é tornada “forma significante”.
Por resultado, a obra passou a funcionar
como “significante” para um “significado”
(redundantemente) literario. Se a nocao
originaria visava livrar a literatura de
compromissos estranhos a sua natureza
estética, absolutizar a autonomia do pro-
cesso de significacgéo é reificar o que seria
“estética”. O texto semidtico ndo funcio-
na, por exemplo, como um documento
dotado de indices socio-histéricos cujo
conhecimento é imprescindivel para sua
leitura ou, inversamente, para as quais
ele é 0 meio de acesso. O caso-limite do
documento histoérico é a necessidade da
interpretacdo como resultado da perda
de evidéncia das condi¢cdes de comuni-
cacéo, devido ao afastamento temporal
ou de outro tipo. A orientacdo semiética,
porém, recusa uma “atitude natural” de
leitura porque concebe mesmo o texto
mais 6bvio como portador de um dife-
rimento constitutivo, uma disjuncéo
sincronica entre sua superficie material
(a ser transposta pelo ato interpretativo)
e seu conteudo ou estrutura “profunda”;
noutras palavras, porque, recalcando a
dimensao estética na semiose, ela se poe
na posicdo de assombro tedrico perante o
fato de que algo que foi concebido como s6
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representando e exprimindo a si mesmo
é, enfim, capaz de comunicar ou produzir
efeitos de sentido ou referéncia. A melhor
exegese semiética de um texto literario
apenas mostrara como ele mesmo é uma
instancia da teoria semiética do texto.
Uma vez que seja fundamentalmente
autorreferencial, a concepcéo de litera-
tura como estrutura meta-histérica leva
a producdo de conhecimento anistérico.
Nem mesmo a um critico como Antonio
Candido (1996) ocorreu que a posicéo
secundaria do saber histérico em relacdo
a atividade interpretativa provocaria,
na verdade, o apagamento da histéria
sedimentada no texto. Os “conteddos” ou
“materiais” dialogam irredutivelmente
com contextos histéricos particulares,
mas o conteddo da forma per se é ex-
tramundano, ja que, como ao signo na
langue de que a linguagem poética é a
negacdo, lhe é igualmente vetada qual-
quer positividade. Embora aqui resida
a boa intuicdo de que o valor epistémico
das propriedades formais é ndo idéntico
e incomensuravel com a semantica do
texto — isso é, de que o fechamento da
obra é uma forma epistémica proépria,
que estética é uma fungéo cognitiva ndo
proposicional —, a ideia de que o sistema
funciona por diferencas reciprocas entre
os elementos degenera na de que néo so-
mente uma obra literaria é determinada
por leis como a prépria transformacéo
histérica da literatura depende da ima-
néncia de fatores literarios — reduzindo
aquela néo identidade, a tensdo que
pde em curso a mudanca, ao siléncio

da pura diferencialidade. Na literatura
ndo ha mudanca, mas apenas variagéo,
série, jogo: a temporalidade da estrutura
s6 conhece a passagem imperturbavel
de um elemento a outro (JAKOBSON,
1970). Se a diacronia de Saussure
permitia que a exterioridade social in-
fluenciasse o desenvolvimento de uma
lingua — por exemplo, o arbitrario fato
de uma variante prestigiada prevale-
cer sobre outra no curso do tempo —, a
literariedade nao conhece exterioridade
concreta. O sistema, que imprime sobre
todos os elementos seu carater de ne-
cessidade, ndo tem autor ou leitor como
agentes histéricos, mas como elementos
internos (autor-modelo, leitor-modelo,
emissor e receptor, fungoes da comuni-
cacdo, o demais jargdo) do processo. A
recusa abstrata do velho historicismo
com isso produziria uma nova abstra-
cdo da histéria literaria: sob o regime
estruturalista, historicizar consiste em
pensar determinado registro estilistico
(significante) como necessidade estrutu-
ral de determinado género (significado),
sem que se atente ao aspecto particular,
histérico-social, mas asseméantico, que é
imanente aquela forma ou procedimento.
O primado da anaélise literaria sobre a
histéria apaga os lugares de enunciagéo
do texto e, inevitavelmente, da proépria
atividade interpretativa.

O terceiro problema surge, portanto,
da erradicacédo do horizonte pragmatico
e axioldgico da critica literaria. Se a
literatura significa a si prépria e sua
dindmica se desdobra por sua prépria

245

Revista do Programa de Pés-Graduagdo em Letras da Universidade de Passo Fundo - v. 10 - n. 2 - p. 237-258 - jul./dez. 2014




forca, sua razio de ser se torna pouco
evidente e, a0 mesmo tempo, demasia-
do autoevidente. Pouco devido ao fato
de ela ndo dizer nada por si mesma,
como estrutura, a respeito do ou para
o quadro socio-histérico em que existe;
demasiado porque, ao mesmo tempo,
enfatiza-se irrefletidamente sua ébvia
capacidade de significar, isso é, de pro-
duzir significados. Essa equacéo de es-
trutura e significacéo, isto é, de forma e
informacéo, mistura-se perniciosamente
a “objetividade” da teoria e ao desinte-
resse pragmatico do critico, redobrando
a desqualificacédo da obra empirica ain-
da num outro sentido: se ndo consiste
na exploracdo do potencial estrutural
de significacdo, se ndo apresenta uma
“saturacdo semantica”, se sua forma
néo é “significante”, se ela, em suma,
nao participa do jogo da comunicacéo,
entdo a obra nfo é interessante — ela
s6 o é se falar a linguagem da andlise.
Por outro lado, uma boa analise, como
curadoria da significacdo, é aquela que
cumpre o imperativo académico de fazer
a literatura falar a qualquer custo: néo
interessa o quanto a forma de uma obra
passiva ou ativamente se opde a signifi-
cacdo, quanto mais uma obra se recuse
a comunicar sentido, mais intensamente
sua proépria disrupg¢do comunicativa sera
intimada a falar.

Para qualquer caso, a concepcgdo de
um “texto em si” como um objeto des-
provido de subjetividade — seja o vestigio
da intencéo autoral na obra, seja a obra
como sujeito per se — reifica ao mesmo

tempo o fazer artistico e o fazer critico.
Se esse processo de dessubjetivacéo pa-
rece continuar a estética do desinteresse,
que os romAanticos, acompanhando sua fé
na organicidade da obra como lugar criti-
co, levantaram contra o utilitarismo bur-
gués e a alienacéo provocada pelo avanco
do capitalismo industrial na Europa, e se
ela prépria tomou parte noutro momento
critico, o da consolidacio do lugar acadé-
mico da critica literaria, hoje se percebe
como essa tendéncia a objetividade, so-
brevivendo ao estiolamento da experién-
cia estética, é ndo uma forma de explicar
algo como o sistema literdario mas de
expor seu préprio lugar de enunciagéo:
a violenta dialética conforme a qual seu
desenraizamento histérico-social e sua
desmaterializacdo asseguraram a forma
mais pobre de sua integracio social —sua
subsisténcia académica, sua participagio
no ensino obrigatério e na industria da
consciéncia. A estética romantica do
desinteresse tornou-se a atual retérica
académica da inutilidade, cuja ironia é
sua coincidéncia com a inverdade: a abo-
licdo da subjetividade, o apagamento do
referente, o fim da histéria, a integracéo
compulséria ao sistema — tudo concorre
para o empobrecimento do objeto, da
obra literaria, exigindo e autorizando
assim a atividade académica mor, a
producdo de sentido. Apéds o descarte do
sujeito e de sua objetividade histérica,
nenhum interesse particular pode ser
postulado, nenhuma dimenséo estética
que néo se resuma a uma defini¢éo fun-
cional ou nenhum sentido que tome parte
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na exterioridade mundana, nenhum uso
concreto da literatura, nenhuma ver-
dade no horizonte de referéncias. Ela,
a coisa-em-si do texto, expulsa de si a
possibilidade de uma experiéncia que
nao seja redutivel a pretensa objetivi-
dade da semiose.

‘Jogo”

As criticas feitas ao primeiro estru-
turalismo ocultaram o problema mais
sério da anadlise literaria, ndo se afas-
tando da doutrina da prioridade do como
sobre o qué ou o por qué, do abstrato
sobre a coisa. Tome-se, de inicio, a nogdo
barthesiana de texte (BARTHES, 1989)
como construto do plano discursivo: com
o0 texte, se o problema da subjetividade
recalcada pelo estruturalismo encontra
alguma compensacio, isto €, na aparente
autoridade de que o leitor se vé investi-
do como articulador dos sentidos, ndo é
menos verdade que a literatura — agora
como prdtica e ndo como objeto — se vé
ainda mais desmaterializada, anistérica
e reificada. Em primeiro lugar, Barthes
cunhou a no¢do como modo de apagar os
vestigios referenciais que ele associava
ao paradigma da “obra”, grosseiramente
concebida como fenomenalismo bruto
da matéria, os quais legitimariam a
autoritaria doxa da academia francesa.
Com isso, porém, em vez de ser como a
obra tal como ele a concebe, material e
historicamente localizavel, o texte é em
si uma estrutura — algo que, como ele
diz, ndo se “mostra”, mas se “demons-

tra”. Por fim, a recusa a um valor que
nao seja o propriamente semiético — a
capacidade de produzir (e ndo apenas
portar um) significado — esquece-se de si
prépria como juizo de valor, isso é, oculta
o sujeito que postulou que a producéo de
sentido é uma funcéo textual primaria.
Se a obra, ao menos do que tem de in-
verdade, de inadequacéo, permite uma
experiéncia critica por parte do sujeito
— como a que leva Barthes a formular
o texto — o texte em si quer ser um dis-
positivo critico, uma relacdo em que o
sujeito é lancado. Assim, o interesse de
Barthes em restituir a dimenséo estética
da pratica literaria, precisamente porque
ndo dirige sua ofensiva a base sobre a
qual o préprio edificio do texte estaria
assente, é falseado: tudo o que o sujeito
barthesiano do texto faz é confrontar-se
com um processo de difracdo de sentido,
expor-se a ele e retirar-se — critica é
simples mensura do processo.
Alinguistica estruturalista produziu,
em decorréncia de seu compromisso com
o texto, a nogéo de intertextualidade, que
poderia ser eficientemente abreviada
como certa espacializacdo daquela dia-
cronia intrassistémica dos formalistas.
Diferentemente, porém, de indicar que
a variacdo do sistema tem uma natureza
formal e a parte dos sujeitos empiricos
(JAKOBSON, 1970), a intertextualida-
de surge como o nexo total do sistema
enquanto algo assegurado pela pratica
dialégica da lecto-escrita, que inclui a
enunciagdo no enunciado.'® Se, como no
texte de Barthes, é acertadamente criti-
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ca a ideia conforme a qual ndo h4 texto
original, singular ou completo, ndoo é a
reiteracdo da interdependéncia radical
dos elementos do sistema, uma interde-
pendéncia que é, novamente, fundada
no primado da produtividade semiética.
Com a produtividade de Kristeva, a
literatura é devolvida a sociedade, mas
a significacdo como processo autorrela-
tivo é deslocada do signo — significar é
relacionar um significante a um signifi-
cado — para sua coexisténcia opositiva
no sistema — significar é diferenciar-se.
Com efeito, ha que pensar nédo somente
a resultante condicdo da obra como um
mero intervalo no “jogo dos significantes”
da intertextualidade, mas o fato de que
a equacédo entre texto (aqui néo o texte
barthesiano, mas o simples texto litera-
rio) e discurso implica que o sujeito da
enunciacio é que é produzido em confor-
midade com a légica da significacéo —ele
é definido como sua propria atividade
comunicativa e devolvido a sua “pers-
pectiva” enunciativa. Essa espécie de
textualidade total s6 é possivel porque
assume de antemio o carater trans-
cendental, constitutivo e irredutivel,
da linguagem em relacdo a experiéncia
humana — nenhum conceito poderia ser
pensado contra a prépria linguagem.
Em certo sentido, um dos principais
tracos da légica do texto pés-estrutura-
lista é a transformacéo da semiose como
relacdo relativamente “estavel” entre um
significante e um significado, na relacio
infinita entre um significante e outro
significante. E possivel explicar, com

isso, um terceiro elemento corrente dos
atuais estudos literarios: o fetichismo
da polissemia. Se, por um lado, a feicdo
polissémica € o caso tipico da linguagem
— que antes mesmo de qualquer intencéo
artistica conhece a metafora, a metoni-
mia, a analogia, etc. — e, por outro, essa
funcéo é valorizada como um aspecto
distintivo da arte literaria de acordo
com a forma pela qual se realiza, o caso
fetichista da polissemia pertence mais a
esfera da pratica académica do que cons-
titui um “polissemismo” que pudesse ser
atribuido ao objeto literario. Nao se trata
apenas do texto a analisar ser “seman-
ticamente saturado” ou imanentemente
instavel, mas do esfor¢o do critico em
dispersa-lo, remeté-lo para todos os la-
dos possiveis, para todos os sistemas de
significacdo, c6digos, regimes por meio
dos quais ele puder perscrutar objeto,
em confirmar fielmente a exuberaincia
que ele pressup6s para o texto e para sua
prépria atividade de leitura. Nao é dificil
associar essa espécie de pratica — que se
vé confirmada pelo simples fato de que
qualquer enunciado existe sob a ameaca
de seu desmentido, ao mesmo tempo
em que se assume que a instabilidade
imanente ao processo comunicacional é
por si s6 um convite a oposi¢cdo — a um
aspecto aparentemente contraditério
do discurso critico contemporéineo: a
asseveracdo da inutilidade selvagem
da literatura. A fungéo libertadora do
que se conceituou como um processo de
pura autorreferéncia sem valor empiri-
co faz-se precisamente acompanhar da
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proliferacéo interpretativa, da arte pela
arte da exegese — como se a semiose “sem
objeto” do texte barthesiano provocasse
um auténtico horror vacui académico.
Na&o raro essa desmultiplica¢do semi6ti-
ca é mimetizada pela retdrica da propria
critica, na condigdo de o discurso acadé-
mico ter ilegitimamente atribuido a si
as funcbes que outrora postulava para
a linguagem literdria: o compromisso
que o critico assumiu de antemé&o com
aquela multiplicidade ndo se encontra
nem mesmo na obra abordada, mas se
cristaliza no fraseado de mau gosto e
numa paronomasia incansavel, numa
clara tentativa de compensar (ou ofus-
car) a inocuidade de suas consideracoes
ou mesmo a qualidade duvidosa da
obra. O mais surpreendente, no quadro
apoteotico da semiose, seria talvez algo
simplesmente ter o sentido que tem e
nao mais.

Se a cooperacgéo entre teoria literaria
e estruturalismo, apesar da contradigdo
imanente a sua tarefa, visava dar conti-
nuidade ao processo de desmistificacéo
do fendmeno literario e de critica da au-
toridade cultural, a generalizagéo pouco
ou mal refletida de algumas de suas no-
¢oes ndo deixou de se erguer numa nova
estética (ou mesmo religido) da estrutura
e nova normatividade. A compatibili-
dade discursiva entre as bases episte-
molégicas da Teoria da Literatura e os
postulados estéticos que definem mesmo
0 seu objeto é desmentida pela incompa-
tibilidade conceitual de duas intencoes
distintas: por um lado, a estética como

sintese de experiéncia e saber especulati-
vo, e, por outro, uma concepcdo analitica
de ciéncia, influenciada pelo neokantis-
mo. Isso desencadeia um processo de
complexificacéio de resultados ambiguos,
ja que, se a insolubilidade do problema
central da Teoria foi seu melhor meio de
sobrevivéncia institucional e intelectual
— na formulac¢do de De Man, “teoria” é
um processo infinito de autorrelacéo ne-
gativa —, a atividade critica nao deixou
de tomar parte no processo de reificacdo
social, produzindo um discurso que, cada
vez que se inclina criticamente sobre sua
propria inadequacéo, contribui com a
desreferencializacido e desistoricizacéio,
a dessubjetivacdo e o empobrecimento
da prépria experiéncia estético-literaria.
Mesmo sua critica, persistindo em tomar
por critério de validade a semiose, herda
junto a seu aparato conceitual a capitula-
céo perante a histéria no mesmo instante
em que oculta o empobrecimento radical
a que a experiéncia é hoje submetida.
Essa é uma deficiéncia epistemoldgica e
ideolégica que nio deixa de se reprodu-
zir nas humanidades, apesar do atual
demérito do estruturalismo.

A condicao da academia
no Brasil

As Letras parecem fadadas a reprodu-
zir uma consciéncia ingénua em relacio
a literatura. O pressuposto fundamental

é a dissociacéo
entre uma dimensio privada, pessoal e
arbitraria, da experiéncia literaria e uma

da critica académica
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dimens&o publica, em que o discurso
critico funcionaria conforme regras pos-
tuladas pelo “objeto” (dai a pretensio de
“objetividade”) ou prescritas pela comu-
nidade de especialistas.!* Essa separagio
teve a fungdo de promover a autonomia
do profissional imputando-lhe uma rela-
¢do idéntica a que o burgués mantinha
com o mercado, sendo mesmo idéntica a
alienacéo entre o trabalhador e o produ-
to. O acrescentamento de um momento
social ao juizo critico, os esforcos por
politizar os estudos literarios e a abor-
dagem tematica dos cultural studies séo,
por exemplo, tentativas de remediar
esse hiato, que demarca na literatura
os limites da recepgdo das obras e da
sua “objetividade”. Sob a critica da cisdo
entre a atividade literaria individual e a
realidade social em que ela se constitui,
isto é, como impulso a tematizacdo do
autor/leitor e seu lugar socio-histérico,
opera a consciéncia da crise por que
passa a literatura, devido a progressiva
perda de evidéncia de seu papel social.
Uma vez aceite, porém, o falso o pres-
suposto, reelabora-lo em seus préprios
termos é o mesmo que ratifica-lo: seus
efeitos ndo foram radicalmente contes-
tado. A dificuldade depende de fatores
peculiares ao quadro epistemolégico e
socio-histérico do desenvolvimento dos
cursos de Letras no Brasil.

No Brasil, o programa de academiza-
cdo da critica se iniciou nos anos 1950
com as injuncgdes de Afranio Coutinho
contra a critica jornalistica, mais logo
sendo introduzida a reflexdo tedrica so-
bre literatura nos curriculos brasileiros,

também em grande medida sob influén-
cia de Antonio Candido!®. Se desde sua
introducdo, esse modelo ja apresentava
uma divida as tendéncias formalistas do
new criticism, ele mesmo se consolidou
junto ao progresso do estruturalismo
na linguistica (CAMARA JR., 1967) e
sua voga nas Humanidades em geral
(COUTINHO, 2010 [1971]). A neutrali-
dade axiol6gica associada a sua relativa
solidez como programa cientifico permi-
tiu ao estruturalismo tomar um impulso
junto a reforma universitaria promovida
pela ditadura, de que dependeram o
avanco dos cursos de pés-graduacio em
Letras no Brasil (SANTOS, 2002) e a
profissionalizacdo do intelectual ( LIMA,
2009). Isso nédo significa que, naquele
contexto inicial, o estruturalismo néao
conhecesse criticos — a exemplo da po-
lémica entre Antonio Candido e Affonso
Romano de Sant’Anna (CANDIDO,
1993) —, mas a insuficiéncia da critica ao
estruturalismo em conter sua voga néo
deve passar despercebida. Se a ditadura
perseguiu o que lhe pareceu subversivo,
favorecendo o estruturalismo/formalis-
mo, isso também n&o explica por que
outras abordagens — Ciéncia da Litera-
tura Empirica, Estética da Recepcéo, que
operam no hiato social acima indicado
— néo foram recebidas com tanto entu-
siasmo, ndo explica porque néo cairam
no jargdo. Por que, assim, o paradigma
estruturalista néo foi sujeito a uma cri-
tica decisiva? Por que ele proliferou? Por
que é que sua mentalidade persiste para
além dos exercicios linguisticos?
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O primeiro motivo, seguramente,
é o fato de nossa intelligentsia ser tao
recente e inexperiente quanto nossa aca-
demia como um todo. O desenvolvimento
acelerado da universidade brasileira nos
anos 1960 e 1970, atrelado diretamente
a importacéo de intelectuais para o pais
e ao constrangimento tecnocratico da
ditadura, ndo nos permitiu desenvolver
bases conceituais sélidas para legitimar
nossa propria atividade intelectual fren-
te ao pensamento “estrangeiro” nem,
tampouco, interromper o fluxo teérico
do boom estruturalista daqueles anos. A
sedimentacdo do habito adesionista que
hoje caracteriza o mosaico intelectual
brasileiro foi favorecida pela auséncia
de uma autorreflexividade critica forte.
Esse habito, todavia, tem uma histéria
anterior a universidade da ditadura e
marginalmente insere o Brasil na his-
téria da generalizagdo do neokantismo
(BRITO, 1997) — bastando tomar como
prototipico Silvio Romero, sucessiva-
mente ligado a Comte, Kant e Spencer
(REALE, 1999). Com essa disposicéo
as ramificagoes da filosofia finissecular
europeia, nossa ideia de ciéncia — de
“ciéncias humanas” — ja nos surgiria
parcialmente homogeneizada no século
seguinte: a vexacédo do substancialismo
da ontologia e asseverag¢do de um cons-
trutivismo cultural; uma metodologia
que perpetua, em todos os seus por-
menores, a cisdo entre sujeito e objeto,
método e coisa, junto ao imperativo do
saber sistematico; por fim, a neutralida-
de axioldgica, que em tultima instancia

provoca um hiato entre a academia e o
interesse social, de que ela abdicou em
seu processo de consolidacdo. O estru-
turalismo se desenvolveu sobre nosso
provincianismo. Se esse paradigma
surgiu nas humanidades europeias como
saida de uma crise tdo intelectual quanto
institucional, em meio a qual disputou
sua legitimidade com outros discursos,
a facilidade de seu transplante para o
Brasil deveu-se precisamente a auséncia
de oposigoes efetivas.

Sem vozes o suficiente discordantes, a
ressonéncia entre a noc¢éo de ciéncia e o
estruturalismo parece ter contido outras
correntes tedricas. Ndo porque fossem
radicalmente outros os seus pressupos-
tos, mas antes, porque nao alcancaram
a relacdo 6tima (ou tautolégica) entre o
saber resultante e o préprio método e,
dir-se-ia, entre a atividade académica
e a contemporanea praxis. Mas como
explicar, em contrapartida, o curto f6-
lego das criticas ao estruturalismo no
Brasil? Ainda que se consinta que os
curriculos de Letras condicionam uma
forma especifica de relacionar-se a litera-
tura, produzindo além disso uma lingua
franca e terminologia sofisticada para a
critica académica, isso apenas permite
pensar a razdo institucional pela qual
néo houve uma recusa total da relacéo
entre estruturalismo e teoria literaria.
Nao se explica assim a pouca resisténcia
que conheceu e o fato de que, apesar de
hoje ser metodologicamente residual, seu
jargéo ainda seja operante. Por que a Te-
oria Critica nos anos 80 ou a linguistica
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do discurso de orientacdo bakhtiniana,
volosinoviana, ndo funcionaram como
oponentes radicais, como a principio pa-
reciam ser?!® O divoércio assumido entre
a objetividade do fato literario e a con-
dicdo subjetiva cooperou com a auséncia
de um programa autorreflexivo radical,
que expusesse a necessidade de criticar
desde dentro a distancia entre o discurso
académico e o ndo académico. A diferenca
fundamental entre essas duas figuras diz
respeito & forma como se relacionam com
a literatura: o proprio especialista adota
uma postura conceitualmente mediada
e rechaca a reagdo espontinea, porque
pouco elaborada, a uma obra literaria.
Com a pretensio de que s6 a sofisticacio
analitica alcanca o que verdadeiramente
estda em causa no objeto, confere-se o
primado de um interesse sobre o outro
e reduplica-se na academia a depaupe-
rizacdo da experiéncia real do sujeito
— cuja participacdo, como se aprende de
Candido (CANDIDO, 1996), s6 é auto-
rizada na medida em que ele é domes-
ticado. O método néo s6 constitui, mas
com efeito oculta a espoliacéo do sujeito
contemporaneo (ADORNO, 2009): inca-
paz de uma experiéncia intelectual que
ultrapasse, qualitativamente, os limites
de antem&o determinados, (uma incapa-
cidade que incorretamente se atribui ao
préprio sujeito), a tinica seguranca que
lhe resta é tomar parte no mercado do
consenso e entregar-se a negociagdo em
sua linguagem. E com isso um fantasma
de objetividade o denominador comum
do discurso critico e do estruturalismo:

o sujeito coletivo é sancionado contra o
particular, a estabilidade metodolégica
substitui a experiéncia inconstante, a
teoria da ciéncia encobre a reificacéo
social. Sob o discurso da objetividade e
do método, a academia constréi subjeti-
vamente seu objeto.!”

Da incomensurabilidade entre o dis-
curso sobre critica no Brasil e uma enun-
ciacdo enfaticamente critica, resulta um
permanente processo de disfuncional-
izacdo do juizo qualitativo. No instante
em que nfo s6 pusesse em causa, mas
efetivamente cortasse o vinculo com o
programa de que o estruturalismo é a
codificacdio mais refinada, o pensamento
critico seria outra vez expulso do ambi-
ente académico, que ainda equaciona
validade e sistema. Mas, em nome da
estabilidade do campo e do reconhe-
cimento, a subtracdo das qualidades do
sujeito concorreu também para a anes-
tesia da critica. A premissa é partilhada
com o estruturalismo: o signo desprovido
de subjetividade s6 pode ser remetido
ao sistema de que faz parte, por isso o
juizo critico — assumindo o modelo do
signo como a coisa em si — deve mimeti-
zar essa objetividade morta. Se, como
acabamos de fazer, essa formulacdo do
principio de imanéncia provoca o delirio
taxondmico, nos estudos literarios ela é
simplesmente néo verdadeira: no Brasil,
a desqualificacéo critica é tomada como
mais-valia, especialmente porque contri-
bui com a proliferacdo interpretativa; a
exoneracdo do duplo trabalho histérico
e critico dos conceitos tanto promove a
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superproducio académica quanto oculta
a crise intelectual que acompanha a uni-
versidade brasileira como sua sombra.

Conclusao, sobre
reconsiderar a ontologia
da obra

Tanto quanto néo é de admirar que,
mesmo com o eclipse do estruturalismo
e a rapida saturacédo do pds-, perma-
necam ndo apenas seu jargdo mas seu
préoprio habito mental, seria ingénuo
opor ao paradigma semiético qualquer
teoria alternativa, como também seria
falso negar a sofisticacdo da atividade
critica e a validade institucional com ele
alcancadas. Os atuais interesses criticos
— ao menos aquele de se afastar do ven-
triloquismo — pressupdem, porém, uma
suspeita critica em relacdo a solucées
conceituais, incluindo ai a afirmacéo abs-
trata da insolubilidade do significante no
significado, do texto na leitura, e toda
essa discussdo que nos parece remeter
a uma nova forma de impressionismo
critico gratuito. Mais importante é a
reavaliacdo urgente da relacéo da teoria
literaria com aqueles aspectos subtra-
idos ao estudo da literatura, que uma
concepcéo estética ainda priorizava. E
preciso realizar uma autocritica que se
oriente conforme o ideal de restituicéo
integral da experiéncia literaria, o que
implica considerar com propriedade o
qué e o porqué da obra literaria.

Do pés-estruturalismo indicamos que
os postulados da significacdo difratada

e da intertextualidade provocam um
fetiche da polissemia, prolongando trés
pilares da primeira fase do formalismo-
-estruturalismo, a saber, a significacio
autorrelativa, a imanéncia do sistema
literario e a organicidade do objeto. Se a
primeira fase consiste num apagamento
da subjetividade, que de imediato leva a
deformacéo da obra literaria, o segundo
momento tende a discursividade inécua,
uma apologia da multiplicidade e da
variacdo que, ao mesmo tempo em que
se insurge contra o habito mecéanico da
andlise de poemas, fica bastante aquém
desse em relacdo a responsabilidade do
estudo das letras. O dificil estatuto da
linguagem literaria, sempre diante do
imperativo académico de fazer falar a
literatura, é em grande medida respon-
savel pela confuséo, sendo o né entre o
discurso estético e o discurso académico
das Letras. A transformacédo desse qua-
dro se delineia na renovacgéo do trabalho
tedrico em relacdo a essa “linguagem” e,
a luz dessa nova reflexio, sobre o dever
da critica.

Em primeiro lugar, é preciso abando-
nar a no¢do unidimensional de literatura
elaborada sob influéncia da linguistica.
Literatura e linguagem né&o sdo objetos
de mesma natureza e, por isso, qualquer
estudo parcial ou totalmente linguistico
de uma obra literaria sera uma entrega
sem reservas ao equivoco. Em grande
parte a literatura poder-se-ia mesmo
conceber como uma resisténcia ao pro-
cesso de desencantamento da dignidade
estética da palavra, que é o impulso que
anima a ciéncia da linguagem —essa é a
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unica forma em que o postulado kantiano
do autotelismo da arte ainda pode e deve
ser pensado hoje. O fato, além disso, de
ter seu lugar bem definido no ambiente
académico permite que a critica literaria
prescinda de uma discursividade “cienti-
fica” e se aproxime outra vez de seu obje-
to sem o recurso a definicoes. “Estética”
nomeia essa atitude do pensamento que
gostaria de fazer justica as coisas sem
reduzi-las a critérios aprioristicos. Isso
implica, por fim, que um momento ou as-
pecto da obra de arte literaria n&o pode,
como aconteceu a nocdo de “forma”, deter
o privilégio sobre os demais; se é preciso
conceber a obra, ao menos como ponto de
partida, como uma “totalidade”, o modo
como essa totalidade se constréi nédo pode
ser teoricamente aduzido mas deve ser
progressivamente pensado junto a obra.

Deve-se rejeitar, em definitivo, a
ideia de que os estudos literarios devem
propiciar um saber objetivo seja sobre a
histéria da literatura seja sobre o feno-
meno meta-historico da “literariedade”,
sim; mas néo se deve com isso legitimar
uma irracionalidade discursiva, sob a
alegacédo de que tal conhecimento de ca-
rater “imanente” ndo é possivel, ndo se
pode capitular da intencéo de ir a coisa.
O critério da critica néo é a ratificacdo
de parametros a partir do processamento
mecanico das obras — se elas sdo autorre-
flexivas ou semanticamente saturadas,
se revoluciondrias, se reproduzem a
ideologia dominante, se sua forma é “or-
génica”, etc. —, e muito menos o emprego
das obras literarias como argumentos na

“desmistificacdo” compulséria dos con-
ceitos de que ja desistimos ha muito. O
critério da critica é o juizo de valor, que
se mantém préximo a coisa em nome
de seu interesse: uma obra consegue o
que pretende ou néo. A atividade critica
é a mediacdo desse interesse opaco e
imanente a obra com o ambiente social
e cultural de que o critico participa — e,
precisamente na medida em que parti-
cipa dele, ndo precisa reivindica-lo como
suplemento ao trabalho analitico.

Se é verdade, como o lugar comum
da teoria dos media, que a histéria dos
homens pode ser valiosamente aprofun-
dada por um estudo técnico dos meios
de comunicacgéo, dos quais dependem as
mentalidades e, com isso, a acdo coletiva
humana, é preciso notar que a existéncia
do sistema literario é antes um fator de
complexificacdo dessa histéria. A litera-
tura nao se liga de maneira imediata a
mentalidade de uma época e o fato de ser
radicada na parole impde um limite a sua
abordagem sistematica; a unica forma
de compensar essa “dificuldade” comu-
nicacional é mostrar-se atento a obra e
permitir-se perceber o que nela nio se
reduz de imediato as expectativas teé-
ricas, perceber o que nela provoca uma
experiéncia. Trata-se aqui de deixar de
isolar a obra em sua relacéo com o “con-
texto” de que faz parte para assumir que
sua pertinéncia histérica néo é algo que
possa ser reconduzido a um programa de
leitura. Experiéncia implica um modo de
cognicéo que néo abdica de seu momento
sensorio, afetivo ou intuitivo, que néo o
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toma como uma simples “aproximacéo
empatica”, mas como organon mesmo da
atividade critica. Uma atitude transfor-
mada em relagdo a condic¢éo objetiva da
obra literaria pode e deve fazer o esforgo
para sair das discussoes sobre forma e
semantica sem recair em qualquer forma
de historicismo tosco.

Por fim, apesar de partirmos de um
ideal metodolégico, o da suspeita da
metalinguagem, o fato de que a inter-
pretacdo deva forjar, para cada ocasido
interpretativa, os seus proéprios instru-
mentos de leitura néo significa, deve-se
reiterar, o abandono do esforc¢o concei-
tual. Ao contrario, a transformacéo do
estatuto ontolégico da obra literaria
implica que a prépria interpretacéo deve
ceder as suas exigéncias. Essas parecem,
no atual contexto académico brasileiro e
no quadro mais geral da atual teorizacédo
literaria, a necessidade de repensar a
expressividade literaria de uma perspec-
tiva néo linguistica — noutras palavras,
a adocéo de uma perspectiva estética —e
a de retomar uma doutrina do referente
que possa ressituar a obra como coisa no
mundo. Dotada de uma expressividade
néo linguistica como algo de real no mun-
do, a questéo evocada pela obra néo seria
a do seu sentido, mas do sentido mesmo
desse — isso implica voltar a discutir
o valor de verdade de uma obra, fazer
juizos sobre a adequacédo entre a obra e
0 que nela provoca uma experiéncia. O
conteudo inteligivel da experiéncia nao
se resume apenas ao registro seméntico
ou formal de uma dada época, mas inclui,

em si, o potencial de sua prépria época
para a verdade.

The semiotic model in
literary studies

Abstract

Due to specific facts that followed
the academization and the professio-
nalization of literary studies in Bra-
zil, meaning took a sense utterly se-
miotic. To speak of meaning is thus
equivalent to think of sign. However,
unlike "referent", for instance, whi-
ch immediately invokes a linguistic
context, meaning can be thought of
in other ways. The persistence of the
semiotic model, its mindset as well as
its jargon, is the basis of several pro-
blems concerning the current brazi-
lian literary studies. Another account
of meaning and a different conceptual
attitude towards the literary work of
art may provide solutions to many of
these problems.

Keywords: Meaning. Literary studies.
Literary theory.

Notas

E interessante a recontagem de Murray Roth-
bard, Education: Free and Compulsory (1999).
Essa observacgao poderia estender-se a poética
roméantica, fosse o caso de ter uma intengéo
“cientifica” particular. O periodo em que surgiu
a Nova Critica, em meados do séculos passado,
com efeito, é o da institucionalizac¢éo cabal da
Teoria Literaria, mas ela néo foi decisiva para
definir seus contornos epistémicos, sendo uma
metodologia da andlise literaria. Outras alter-
nativas, como remontar a Teoria a Aristételes
ou Platao séo um capricho, sendo uma tentativa
ideolégica de legitimar nossas disciplinas pelo
apelo a uma suposta dignidade filoséfica. Sobre
o assunto ver Dolezel (1990).
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Esse quadro inicia com a crise de representa-
¢do, se acompanharmos Foucault (1999), e se
caracteriza pela reorganizacdo epistemoldgica
do pensamento europeu.

Sé&o os antagonistas do conhecido programa de
Tynianov e R. Jakobson (1970).

A critica impressionista, hoje tdo facilmente
criticavel, fazia mais sentido em um ambiente
no qual os leitores tinham mais leitura e néo se
pensava que a literatura poderia ser um meio
de descoberta para coisas que nem ela mesma
sabia que sabia.

Se consentimos com de Man (1986, pp. 106ss) o
surgimento da Estética como uma consequente
necessidade ideolégica dos sistemas filoséficos,
p. ex., em Kant como a necessidade de mediar
entendimento conceitual e imaginac¢éo, pode-
mos inverter o quadro e tomar o aspecto critico
que se conserva sob o momento “ideolégico”:
o discurso estético, com a queda dos grandes
sistemas, foi um dispositivo (mais ou menos)
ingenuamente critico. A emancipacéo da critica,
como instituicdo, define a possibilidade mesma
de generalizar a atividade critica.

Francgois Dosse (1997, p. 30 ss), a propésito do
estruturalismo, generaliza-lhe o “kantismo sem
sujeito transcendental” com que Paul Ricoeur
qualificou o método de Lévi-Strauss. Patrick
Flack (2014) de maneira mais acurada, con-
firma a crescente influéncia neokantiana na
academia russa a partir de 1900 e aponta sua
epistemologia — néo sua filosofia em conjunto,
mas o método — como sélida base do Formalis-
mo.

A transposicéo pode ser explicada de maneira
simples: a subjetividade do processo é a forma,
a posicdo de objeto é o “contetido”. Se é possivel
dizer que o Formalismo Russo acompanha o
racionalismo neo-kantiano que estd na base
do Estruturalismo, a teoria literdaria aleméa
— que parte da pergunta pelo conhecimento
literario — acompanha a Fenomenologia, que
descende do empirismo critico da Escola de
Marburg. E conhecida a influéncia da Escola
de Baden sobre os intelectuais russos, no geral,
e a participac¢do do linguista holandés Hendrik
Po0s(1898-1955), de formacdo neokantiana, no
desenvolvimento do estruturalismo. (CAMARA
JR., 1967; FLACK, 2013).

A supresséo da premissa ontoldgica da cultura
parece derivar da necessidade de justificar
a especificidade das humanidades contra a
imposi¢cdo naturalista (empirista, positivista,
materialista, etc.) do “método cientifico”.
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10 claro paralelo a fazer aqui é o seguinte: forma

11

funciona como um esquematismo kantiano,
articulando o “conceito puro” da literariedade
com a realidade empirica da obra. Boris Sch-
naiderman, assim, em sua apresentagdo aos
textos coletados sob o titulo Teoria da Litera-
tura da Ed. Globo, estd errado ao mencionar
uma dialética entre sincronia e diacronia. S6 ha
alguma forma de dialética no esforco de pensar
as transformacgdes ocorridas, néo pertencendo
(a natureza dialética) ao sistema — este, como
é pensado, determina diretamente seus com-
ponentes, sem que haja intervengéo de fatores
particulares no sentido de modificar a condi¢éo
universal da literariedade. A precedéncia da
forma na experiéncia estética néo se deve con-
fundir com seu primado sobre o célice sagrado
da teoria formalista.

A esse propésito Terry Eagleton (1994) propée
que a intencdo da Teoria era tornar a literatura
um substituto eficiente da religido, isto é, a
atividade literaria higienizada das velhas re-
feréncias institucionais se prestava a um novo
tipo, muito mais ideoldgico, de fungédo social.
De Man (DE MAN, 1986) estende esse par-
ticularismo a toda Teoria da Literatura na
figura de um “elemento pragmatico” que néo
lhe permitiria ser reintegrada a “estética”. A
confuséo se deve ao fato de que De Man atribui
uma pretensio ontolégica ou “objetiva” (ROR-
TY, 1989) a Estética como parte de um sistema
positivo, por oposicdo ao construtivismo ou a
recusa ontolégica de sua formulagédo da Teoria.
Ele néo leva em conta a possibilidade de uma
teoria estética de orientacgao critica, isto é, que
resista a ser mais que simples mediac¢éo entre
0 dominio empirico e o conceitual.

Diana Luz Pessoa de Barros: “Os procedimentos
de sintaxe do discurso ja analisados permitem
reconstruir a competéncia e a existéncia modal
do sujeito da enunciag¢do”, contudo, “néo se tra-
ta (...) de analisar o ser ontolégico. Pretende-se
refazer os caminhos narrativos do destinador-
-manipulador e do destinador-julgador, assim
como 0s percursos temadticos de produtor e de
receptor-interpretante, pelo recurso aos textos
que formam o contexto do discurso em questdo.
Revé-se o problema do contexto em termos de
relagdes intertextuais.” (2002, p. 140-142. énfase
original.). O que se entende pelo descarte do
“ser ontolégico” é sua comutagdo com o “ser
semiético”, e do problema da cultura, senédo
mesmo da existéncia, com a intertextualidade.
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14 Aesse quadro pertence o lugar comum da indis-
putabilidade do gosto, uma invocagdo regular
do solipsismo e atomizagéo social contempora-
neos. Em grande medida, o ensino escolar de
literatura contribui para o enrijecimento dessa
oposi¢éo, tdo real quanto néo verdadeira, entre
o profissional das letras e o simples leitor. N&do
verdadeira porque raramente empregue como
uma critica e sim como discurso consolatério
(e consolidador) da tradigdo: o professor como
preservador da heranca cultural, por um lado,
é o mais das vezes forcado a reconhecer a in-
comensurabilidade de sua relag¢do tecnificada
com a obra literaria contra a disposicéo afetiva
do aluno.
No mundo lusé6fono, os materiais referentes a
teoria e a pratica da andlise literdria, como en-
tdo a concebemos, séo ja de meados ou final dos
anos 60 (Aguiar e Silva em 1967, a Introducao
de Anténio Soares Amora e o Estudo analitico
de Candido do mesmo ano, Massaud Moisés em
1969).
E importante notar que as praticas interpretati-
vas que propuseram Afranio Coutinho e Antonio
Candido, embora de consideravel impacto, néo
foram capazes de fazer frente ao movimento que
chegava da Franca. De um lado, isso se deveu
ao limitado esfor¢o meta-tedrico desses autores,
preocupados com a explicacdo de obras especifi-
cas da literatura brasileira, que passaria entédo
por uma reformulacéo abrangente. Em outras
palavras, a formacéo de uma tradigéo literaria
brasileira impunha-se como tarefa primeira,
com base sobre a qual elucubracgdes teéricas
pudessem ser testadas. De outro lado, e como
decorréncia disso, nem Candido nem Coutinho
inventaram conceitos novos, ferramentas de
decifracdo que lhes fossem proéprios.

17 A verdade da critica de Fish (1980) ao onto-
logismo do new criticism, que era o reduto da
dignidade estética da obra literaria, é toda ela
a seguinte: a fragilidade dos critérios escolhi-
dos para determinar o que é cientificamente
valido faz surgir, como seu elemento decisivo, a
figura local da comunidade interpretativa que
definiu as regras do jogo. Como na dialética
do esclarecimento, o elemento permanente
tem sua participagédo legitimada na légica da
identidade, enquanto aquilo que sucumbiu é
descartado como a coisa sem mais razio de
ser. Exemplo do que Adorno criticava como
nominalismo vulgar, reconhece-se ai o que na
verdade foi o reader-response criticism e mes-
mo a rezeptionsdsthetik: a tentativa de aliciar

15

16

o sujeito, ainda incapaz de ajuizar o que era
qualitativa e objetivamente verdadeiro, a fim
de reproduzir o circulo vicioso subjetivamente
sancionado que, na qualidade de “comunidade”,
ditas as normas para a experiéncia do objeto.
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